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A Campanha do Agasalho organizada pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região está chegando ao 
fim. Nesta sexta-feira, dia 22, é o último dia para 
magistrados, servidores, prestadores de serviços e 
estagiários participarem da ação doando cobertores, 
mantas, casacos, agasalhos, roupas, meias, luvas, 
toucas de frio, cachecóis e calçados.

As caixas de arrecadação da campanha estão 
localizadas nas entradas dos Edifício-Sede I, Sede II e 
Anexos I e II aguardando as últimas doações.

O Tribunal, por meio da Secretaria de Bem-Estar 
Social (Secbe) e com foco na responsabilidade social, 
criou a Campanha do Agasalho, cujo slogan é "O 
Tempo Esfria, seu Coração Esquenta". O objetivo é, 
além de ajudar instituições carentes, promover uma 
maior integração entre o Judiciário e a sociedade.

Mais informações podem ser obtidas pelo e-mail 
aline.campos@trf1.jus.br.

Campanha do Agasalho termina nesta sexta-feira

Com informações da Fenajufe.

Conheça os candidatos ao Conselho Deliberativo 
do Pro-Social

O período de campanha eleitoral dos inscritos no processo 
eletivo dos representantes dos servidores ativos e inativos ao 
Conselho Deliberativo do Pro-Social se iniciou no dia 13 de 
julho. Os eleitos exercerão mandato de dois anos.

Dessa forma, a Secretaria de Bem-Estar Social (Secbe) 
divulga, em sua página, no portal do Tribunal, texto contendo 
o currículo, a proposta de atuação e a plataforma eleitoral dos 
concorrentes.

Para a vaga de representante dos servidores ativos estão 
concorrendo os servidores Robson Cavalcante de Lima, 
da Seção Judiciária do Distrito Federal; Rita Olivia Anneys 
Cardoso, da Seção Judiciária da Bahia, e Luiz Rodolfo Corassa, 
do TRF da 1ª Região. Já para a vaga de representante dos 
inativos apenas o servidor aposentado Augusto Cesar da Silva 
Ramos registrou candidatura.

O período de votação será da zero hora do dia 27 de julho 
até às 23h59 do dia 1º de agosto, exclusivamente pelo portal 
do Tribunal, na página do Pro-Social. O resultado definitivo da 
eleição está previsto para divulgação no dia 09 de agosto.

Mais informações estão disponíveis na página do Pro-Social 
ou no link http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servidor/acoes-
e-programas/pro-social/pro-social/pro-social/conselho-
deliberativo-do-pro-social/.

Sistema de eleição para a logomarca do programa 
“Gestão Sustentável” opera normalmente

O sistema de votação para escolha da 
logomarca do “Gestão Sustentável”, o programa 
de sustentabilidade do TRF da 1ª Região passou, 
durante algumas horas, por inconsistências 
no dia da abertura do processo eletivo, nesta 
quarta-feira, dia 20, o que impossibilitou a 
participação de algumas seccionais no processo 
de escolha.

Prontamente, pouco tempo depois, a 
Secretaria de Tecnologia da Informação (Secin) 
reestabeleceu o funcionamento do sistema de 
votação, que está operando normalmente.

A enquete, realizada on-line, ficará disponível 
no portal do Tribunal até o dia 7 agosto. Todo o 
corpo funcional da Justiça Federal da 1ª Região 
pode participar com voto que deverá eleger 
uma dentre as quatro opções de logomarca que 
poderá ser utilizada em todas as seccionais.

Confira as logos e participe da escolha clicando 
aqui.

Reajuste de servidores é sancionado sem vetos

O projeto de lei que trata do reajuste dos 
servidores do Poder Judiciário Federal (PL nº 
29/16) foi sancionado nesta quarta-feira, dia 
20, pelo presidente da República interino, 
Michel Temer, sem vetos.

Com isso, o projeto que trata da reposição 
salarial dos servidores do Poder Judiciário da 
União virou a Lei nº 13.317/2016 e tem seus 
efeitos financeiros a partir desta quinta-feira, 
dia 21, quando será publicado no Diário Oficial 
da União.

Segundo estabelecido no ato, o pagamento 
da parcela de julho será regulado por meio 
de portaria conjunta dos tribunais superiores. 
Além disso, ficou mantido o artigo 6º que 
trata da absorção dos 13,23%.


